
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.488 - RS (2014/0342728-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELIANA BRIZOLLA SCHRAMAIER 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZUCCARI WEINERT E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CANDIDATO APROVADO 
EM CONCURSO PÚBLICO. DEMORA NA NOMEAÇÃO. ECT. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE OFENSA A 
DIREITO DA PERSONALIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 
DO STJ.
1. O acórdão do Tribunal a quo está em conformidade à jurisprudência desta 
Corte Superior, pois o STJ firmou a compreensão de que os candidatos aprovados 
em concurso público, que tiveram suas nomeações tardiamente efetivadas, não 
têm direito à indenização, tampouco à retroação dos efeitos funcionais. AgRg nos 
EREsp 1.455.427/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 
31/3/2015).
2. Analisar a existência de dano Moral e concluir de maneira diversa da 
alcançada pelo julgado exige reexame das provas e dos fatos, o que, a rigor, é 
vedado pela Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial."
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 03 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.488 - RS (2014/0342728-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELIANA BRIZOLLA SCHRAMAIER 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZUCCARI WEINERT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que busca indenização pelos prejuízos decorrentes de 

ato ilegal e abusivo por parte da recorrida (fl. 562, e-STJ).

Afirma que a recorrida criou obstáculo ao seu acesso ao emprego em que foi 

aprovada através de concurso público (fl. 562, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.488 - RS (2014/0342728-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.8.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

551-555, e-STJ):

Do acórdão impugnado extraio os seguintes excertos (fls. 398):

Do reconhecimento judicial do direito à nomeação 
e posse em cargo público não decorre o direito ao recebimento de 
valores que seriam devidos a título de remuneração e de 
gratificações, porque não tendo havido prestação de trabalho 
afigura-se indevido qualquer pagamento, sob pena de 
enriquecimento sem causa. A Corte Especial do STJ entende que 
inexiste qualquer direito à indenização, salários ou reflexos 
funcionais na carreira decorrente de nomeação tardia em cargo 
público em decorrência de decisão judicial.

O acórdão do Tribunal a quo está em conformidade à 
jurisprudência desta Corte Superior, pois o STJ firmou a compreensão de que os 
candidatos aprovados em concurso público, que tiveram suas nomeações 
tardiamente efetivadas, não têm direito à indenização, e tampouco à retroação dos 
efeitos funcionais.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO TARDIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
INDENIZAÇÃO OU REMUNERAÇÕES RETROATIVAS.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a 
compreensão de que os candidatos aprovados em concurso 
público, que tiveram suas nomeações tardiamente efetivadas, não 
têm direito à indenização, tampouco à retroação dos efeitos 
funcionais.

2. O Supremo Tribunal Federal, em sede de 
repercussão geral, assentou definitivamente a tese de que não 
cabe indenização a servidor sob o fundamento de que deveria ter 
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sido empossado em momento anterior (RE 724.347/DF, Relator 
Ministro ROBERTO BARROSO, julgado em 26/2/2015, acórdão 
pendente de publicação).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1455427/DF, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 31/3/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO TARDIA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
APELAÇÃO. ART. 514 DO CPC PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. EVIDENCIADA A INTENÇÃO DE 
REFORMA DA SENTENÇA. SERVIDOR APROVADO 
NOMEADO POR DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. 
NÃO CABIMENTO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a 
mera reiteração na apelação das razões apresentadas na 
contestação não é suficiente para o não conhecimento do recurso, 
quando devidamente expostos os motivos de fato e de direito que 
evidenciem a intenção de reforma da decisão recorrida.

3. O acórdão se encontra em consonância com a 
orientação jurisprudencial desta Corte, segundo a qual a nomeação 
tardia de candidato por força de decisão judicial não gera direito à 
indenização, porquanto não configurado ato ilegítimo da 
Administração Pública. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 658.767/PR, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/3/2015).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO. 
NOMEAÇÃO TARDIA. PRETENSÃO RESSARCITÓRIA. 
DANOS MATERIAIS. REJEIÇÃO. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. DISCUSSÃO. 
RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO. ATO DEGRADANTE. SÚMULA 07/STJ.

1. O  fundamento eminentemente constitucional 
utilizado pelo acórdão da origem para refutar a pretensão 
ressarcitória de dano material decorrente da nomeação tardia de 
candidato para cargo público não pode ser objeto de impugnação 
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pela via do recurso especial, pena de usurpação de competência 
do Supremo Tribunal Federal.

2. Quanto ao pleito de indenização por danos 
morais, a rejeição baseou-se na constatação de inocorrência de 
ato de degradação do indivíduo, premissa fática sobre a qual o 
recurso especial não se pode debruçar, em razão do teor da 
Súmula 07/STJ.

3. No mais, a invocação de malferimento a 
preceptivos do Código Civil ressente-se do adequado 
prequestionamento, notando-se in casu a inexistência de oposição 
de embargos de declaração para o suprimento da falta, o que 
impõe os óbices das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 550.228/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
28/10/2014).

Sendo assim, incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos recursos 
especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator 
Ministro Castro Meira, D.J. de 2.6.2010.

Acerca do pedido de danos morais, à margem do alegado pelo 
agravante, rever o entendimento da Corte local somente seria possível por meio 
do reexame do acervo fático-probatório existente nos autos, o que não se permite 
em Recurso Especial. Assim, a análise dessa questão demanda o reexame de 
provas, o que é inadmissível ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Assim:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO DO 
JULGADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem implica, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte Superior.

2. Ademais, tendo o Tribunal local concluído com 
base no conjunto fático-probatório dos autos, impossível se torna o 
confronto entre o paradigma e o acórdão recorrido, uma vez que a 
comprovação do alegado dissídio jurisprudencial reclama 
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consideração sobre a situação fática própria de cada julgamento, o 
que não é possível de ser feito nesta via excepcional, por força do 
enunciado n. 7/STJ.

3. Se a parte agravante não apresenta argumentos 
hábeis a infirmar a motivação da decisão regimentalmente 
agravada, deve ela ser mantida por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 682.345/SP, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 23/06/2015, DJe 30/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. EXAME. 
RESULTADO. ERRO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR 
FIXADO. RAZOABILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A pretensão esbarra no óbice da Súmula 7, desta 
Corte, devida à necessidade do reexame fático para o deslinde da 
controvérsia.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, admite a revisão do valor fixado, a título de 
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado, o que 
não ocorreu no caso dos autos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1255419/RS, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 29/06/2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0342728-0 AREsp 640.488 / RS

Números Origem:  200871000233344  50628212620124047100  RS-200871000233344  
RS-50628212620124047100  TRF4-00095034720104040000

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIANA BRIZOLLA SCHRAMAIER
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT
ADVOGADO : FABRÍCIO ZUCCARI WEINERT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIANA BRIZOLLA SCHRAMAIER
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT
ADVOGADO : FABRÍCIO ZUCCARI WEINERT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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